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	 COVID-19 | Extensão Ortodontia


    Normas de Orientação Clínica

     Medicina Dentária 

Trabalho científico elaborado pelo grupo COVID-19 MD objetivando a disseminação do 
conhecimento sobre o exercício clínico em medicina dentária no contexto da COVID-19. 



A expressão Normas de Orientação Clínica reporta-se a uma metodologia científica e tipo 
de publicação decorrente. Não deve consequentemente este documento ser entendido 
como legislação ou qualquer tipo de imposição de cariz regulatório ou legal. Trata-se de 
uma contribuição científica para dilatação do conhecimento sobre o exercício profissional 
no contexto da COVID-19, servindo expectavelmente os seus destinatários.


Os conteúdos constantes nesta extensão não substituem a leitura do 

documento integral[1], mas antes a complementam de forma particular 

no referente ao atendimento do paciente de ortodontia. 
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Nota prévia


	 Considerando que a doença COVID-19 é extremamente recente e que, 
consequentemente, existe uma lacuna natural na quantidade e qualidade da evidência 
científica neste tema, a elaboração de Normas de Orientação Clínica (NOC) clássicas não 

é possível. Neste contexto, as presentes Normas foram constituídas segundo o protocolo 

recentemente disponibilizado pelo National Institute for Health and Care Excellence 
(NICE) inglês, nomeadamente o Interim process and methods for developing rapid 
guidelines on COVID-19 (nice.org.uk[2]).  

Estas NOC resultam do trabalho elaborado por um comité de médicos dentistas. 
Não existiu consulta pública a representantes de todos os potenciais interessados sobre 
esta temática. O objetivo é produzir NOC que reduzam a entropia e promovam a 
consistência de atuação. No entanto, foi criada uma comissão consultiva com diferentes 
individualidades no sentido de rever as NOC e proceder à sua aferição, encontrando-se a 
constituição desta comissão enunciada no Apêndice I. 

 Promove-se a identificação das questões-chave aplicáveis aos cenários no 

regresso ao exercício clínico em medicina dentária.  

 Não foram efetuadas revisões sistemáticas da literatura. Embora se tenham 

efetuado buscas nas bases de dados mais utilizadas, a informação principal nestas NOC 

deriva da utilização de documentos orientadores previamente publicados relativamente a 
pandemias já ocorridas. 
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 Como seria expectável existe muito pouca literatura relativa à COVID-19, pelo que 

muita da base de evidência alternativa a que se recorreu reporta-se à Severe Acute 
Respiratory Syndrome Coronavirus (SARS-CoV), Swine Pandemic (AH1N1) Influenza A e 
ao Middle East Respiratory Syndrome Coronavirus (MERS-CoV). 

 As bases de dados privilegiadas foram: 

1. Guias da Organização Mundial da Saúde (OMS) sobre COVID-19; 

2. Recomendações da Direção-Geral da Saúde (DGS);

3. NICE e SIGN;

4. Cochrane collaboration;

5. MEDLINE (via PubMed);

6. Sociedades científicas internacionais e nacionais;

7. Procedeu-se a uma hierarquização simples da evidência disponível:


• A estratégia de busca está reproduzida no Apêndice I;

• Foi dada prioridade a revisões sistemáticas e meta-análises;

• Seguida pela busca de ensaios clínicos aleatorizados;

• Seguida por estudos observacionais;

• Em caso negativo buscaram-se publicações resultantes de observações de 

peritos em experiências prévias;

• Nos casos de ausência de evidência, os peritos autores destas NOC 

elaboraram as recomendações por discussão e consenso baseados 
principalmente na plausibilidade biológica.


	 Procedeu-se a uma avaliação crítica sumária da literatura,  mas não se avaliou 
formalmente o risco da presença de vieses com recurso a escalas específicas.

	 No entanto, procedeu-se sempre a uma indicação breve e simples sobre o tipo de 
informação subjacente às recomendações clínicas produzidas.
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Objetivos 

	 Identificar e classificar os riscos de aquisição e disseminação do SARS-CoV-2 no 
contexto da pré-, per-, e pós-intervenção em saúde oral.


	 Produzir recomendações de atuação na pré-, per-, e pós-intervenção em saúde 
oral para todos os elementos presentes no teatro clínico que visem minimizar o risco de 
aquisição e/ou disseminação do SARS-CoV-2.


Relevo Científico 

	 Tendo em conta que:

 	 No decorrer da pandemia de COVID-19 vigente, várias fontes identificaram a 
atividade de medicina dentária como estando no topo da pirâmide de risco de aquisição 
e disseminação do vírus SARS-CoV-2 devido à enorme produção de aerossóis que a 
caracterizam, pelo que o governo português determinou o encerramento provisório das 
clínicas de medicina dentária e estomatologia.  

	 Não existem presentemente NOC nacionais que veiculem recomendações de 
atuação em todos os passos da pré-, per-, e pós-intervenção em medicina dentária 
visando a prevenção da aquisição e disseminação do vírus SARS-CoV-2.

	 Existe, consequentemente, a necessidade de criação destas NOC enquanto 
conjunto de recomendações de atuação que permitam o regresso à atividade de 
medicina dentária em condições de segurança dos envolvidos no teatro clínico, sejam 
eles profissionais, parceiros de atividade ou população de utentes em geral.


	 Convém salientar que umas NOC pretendem dar um suporte de apoio à decisão 
clínica. Não se trata de um documento que substitua a decisão clínica, mas que apoie o 
clínico na escolha da melhor intervenção considerado a sua experiência, os interesses 
específicos do paciente e o teatro clínico concreto em que o exercício se enquadra. Não 
se trata, pois, de um documento que objetive a tiranização da evidência sobre a escolha, 
mas que apenas permita decidir tendo em conta a maior robustez de evidência possível.
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Tópico/Doença  

	 COVID-19 - Minimização do risco de aquisição e disseminação da doença em 
medicina dentária no contexto da pandemia.


Categoria 

	 Trata-se de umas NOC de clinical governance advice, best practice e clinical 
safety.	


População-Alvo 

	 Pacientes de medicina dentária e membros da equipa de saúde oral.


Destinatários da Norma 

	 Todas as partes interessadas, nomeadamente: médicos dentistas, médicos 
estomatologistas, odontologistas, farmacêuticos, enfermeiros, higienistas orais, técnicos 
de prótese dentária, auxiliares de apoio à clínica, rececionistas, pessoal administrativo, 
técnicos de diagnóstico e terapêutica, técnicos superiores de segurança e higiene no 
trabalho, técnicos de análises clínicas, fornecedores de material e equipamento dentário,  
delegados de informação médica, técnicos de manutenção, técnicos de recolha de 
resíduos, associações profissionais, sociedades científicas, instituições de ensino, 
estudantes de medicina dentária, hospitais, seguradoras e convenções, parceiros 
comerciais e industriais, decisores políticos, Ordem dos Médicos Dentistas, Direção-
Geral da Saúde, entidades reguladoras setoriais e pacientes.
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Introdução


	 O elevado potencial de transmissão do novo coronavírus SARS-CoV-2 levou a 
OMS a declarar o estado de emergência de saúde pública de âmbito internacional no 
final do mês de Janeiro[3]. 

	 Os profissionais de saúde oral apresentam um risco elevado de contágio devido 
ao estreito contacto com as mucosas oral, nasal e ocular do paciente durante o exercício 
clínico. Adicionalmente, as metodologias que geram a produção de aerossóis, uma 
condição de rotina em alguns procedimentos ortodônticos, são também consideradas 
uma importante via de transmissão da infeção por SARS-CoV-2[4-6].

	 A suscetibilidade à infeção por SARS-CoV-2 é transversal a todas as faixas 
etárias, embora os sintomas em crianças e adolescentes se apresentem, por norma, com 
menor severidade. Contudo, diferentes estudos reportaram que crianças assintomáticas 
podem apresentar infeção por SARS-CoV-2, constituindo, por isso, um grupo de risco 
para a sua transmissão. Adicionalmente, o vírus é altamente contagioso durante o 
período de incubação que pode ser mais longo nesta faixa etária. Também há que se ter 
em consideração que o paciente e os pais poderão potencialmente omitir na história 
clínica a presença da doença, contribuindo para a sua disseminação[7-12].

	 Este grupo etário formado por crianças e adolescentes compreende uma 
considerável proporção dos pacientes ortodônticos. Por outro lado, a consulta de 
ortodontia permite o atendimento de um número elevado de pacientes diariamente. 
Assim, de forma a enfrentar esta infeção por SARS-CoV-2, altamente contagiosa, é de 
extrema importância reavaliar o programa de prevenção e controlo de infeção na prática 
ortodôntica[6, 13].

	 Os problemas ortodônticos, tal como os problemas da medicina dentária no seu 
geral, são maioritariamente urgências e não emergências verdadeiras, pelo que, uma 
videochamada ou mensagem com uma foto pode ser uma possível opção para avaliar o 
caso[14, 15]. 
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As Etapas da Pré-Intervenção


O que está ao alcance dos pacientes cumprir em contexto doméstico?


	 Resposta: Os aparelhos ortodônticos fixos favorecem a retenção de placa 
bacteriana dificultando a higiene oral e aumentando, consequentemente, o risco para o 
desenvolvimento de lesões de cárie ou de patologia periodontal, particularmente de 
gengivite. O reforço educativo para aumentar a cooperação (compliance) dos pacientes 
no cumprimento das boas práticas de higiene oral é essencial e deve ser efetuado em 
cada consulta, eventualmente complementado por folhetos informativos. Diferentes 
estratégias podem ser adotadas para controlar a higiene oral a curto prazo, 
nomeadamente pelo incentivo ao uso de reveladores de placa bacteriana, envio de 
mensagens de advertência regulares, partilha de autofotografias e/ou vídeos com o 
ortodontista ou higienista oral em plataformas apropriadas, podendo receber feedback 
relativamente ao estado oral e conselhos ajustados a cada situação em particular. Os 
cuidados reforçados relativos aos hábitos alimentares devem ser enfatizados, pois 
podem ajudar a conter alguns episódios de urgência, que devem ser evitados ainda mais 
nesta fase pandémica. Não menos importante, deve ser também missão dos 
profissionais de saúde oral incentivar o cumprimento da correta e frequente higienização 
das mãos e utilização de máscara em locais públicos, sabendo que são a forma 
estratégica fundamental para a prevenção da transmissão e disseminação epidémica do 
COVID-19[16-19]. (Nível Ib, Classe I) 


Que recomendações de higiene oral / alimentação devem ser veiculadas 
para pacientes portadores de aparatologia fixa e removível?


	 Resposta: Durante o período do tratamento com o aparelho ortodôntico fixo, a 
boca está repleta de dispositivos como brackets, arcos e bandas, favorecendo a 
acumulação de placa bacteriana. 

Dessa forma, manter uma boa higiene oral torna-se mais importante e, 
consequentemente, mais difícil. O paciente deve ser instruído para redobrar a atenção 
nestas zonas durante a sua higiene oral, reforçando os seguintes pontos:


• Escovagem com escova ortodôntica. Escovar no mínimo duas vezes por dia ou 
após as refeições durante dois minutos, usando acessoriamente uma escova 
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monotufo e/ou um escovilhão interdentário para higienizar os brackets e os 
espaços entre os dentes;


• Utilizar o fio dentário uma vez por dia. Passar o fio dentário indicado por trás do 
arco e entre os brackets, de modo a que este não desaloje qualquer arame 
presente como as extremidades de ligaduras metálicas. Adicionalmente utilizar 
também um irrigador como complemento de higienização;


• Utilizar um elixir diário com flúor. Este permitirá minimizar o risco de 
aparecimento de leucomas no esmalte secundários ao processo de 
desmineralização e de lesões de cárie dentária;


• Estojo de higiene oral. Os pacientes deverão ter sempre consigo um estojo de 
higiene oral de viagem que contenha: escova de pequenas dimensões, 
escovilhão interdentário, fio dentário e cera ortodôntica[16, 20]. 


	 Os aparelhos removíveis funcionais ou tipo placa base, construídos em acrílico 
com ou sem elementos metálicos adicionados, nunca deverão ser deixados secar porque 
levará à deposição de tártaro e biofilme. Assim, deverão ser mantidos na boca ou 
submergidos em meio líquido quando não estiverem a ser utilizados. Eles poderão ser 
higienizados diariamente com a escova e pasta de dentes e adicionalmente poderão ser 
desinfetados uma ou duas vezes por semana com um elixir de clorohexidina a 0,12% ou 
com recurso a pastilhas efervescentes eficazes contra o Streptococcus Mutans[21, 22].

	 O cuidado com a alimentação é um dos pontos fulcrais durante o tratamento com 
aparelho fixo. Devem evitar-se alimentos cariogénicos ou que possam danificar o 
aparelho fixo, tais como alimentos pegajosos como caramelos, pastilhas elásticas, 
gomas, entre outros, que podem ficar alojados entre os brackets e serem difíceis de 
remover; alimentos duros como a crosta do pão ou broa, tostas, maçãs ou cenouras 
cruas que deverão ser cortados aos pedaços, pois tendem a desalojar arames e a 
danificar o aparelho fixo. O paciente portador de aparelho fixo deve também evitar 
colocar objetos na boca, tais como lápis ou canetas, pois eles podem descolar os 
brackets ou deslocar os arcos. A cera ortodôntica deve ser utilizada sempre que um 
arame se desaloje e magoe as mucosas.

	 O não cumprimento destas recomendações pode implicar um prolongamento da 
duração do tratamento e obrigar a consultas extra de urgência, que devem ser 
minimizadas[20, 23].  (Nível Ib, Classe I) 
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Como se deve reorganizar o processo de agendamento das consultas de 
ortodontia?


	 Resposta: Para a consulta de ortodontia é recomendável que se desenvolvam 
normas de agendamento internas entre o ortodontista e a sua equipa, adequadas ao tipo 
de procedimento que se irá efetuar em cada paciente. Invariavelmente, o tempo de 
consulta exigido neste período pandémico é necessariamente superior ao que estava 
pré-estabelecido anteriormente. Desta forma, o número de pacientes que podem ser 
atendidos diariamente terá que ser necessariamente inferior. O tempo necessário 
adequado a cada procedimento ortodôntico (ex: colocação de aparelho fixo, colocação 
de aparelho removível, remoção de aparelho e colocação de contenções; consulta de 
controlo de aparelho fixo; consulta de controlo de aparelho removível, consulta de 
controlo de alinhadores, etc), deve ficar pré-estabelecido de modo a agilizar e facilitar o 
agendamento das consultas, cumprindo com as normas de controlo de infeção vigentes 
nesta fase pandémica.

	 Uma vez que na consulta de ortodontia a produção de aerossóis não é frequente, 
poderão agendar-se os procedimentos mais críticos em relação a este ponto, tal como a 
colocação e remoção de aparelhos, para períodos como o fim da manhã ou fim da tarde, 
possibilitando um período de pausa do gabinete mais longo após essas consultas, 
permitindo uma maior eficácia na descontaminação e arejamento do espaço físico[24-36]. 
(Nível III, Classe IIa) 

Que protocolos devem ser assegurados para usufruir da consulta sob a 
forma de telemedicina/ortodontia virtual?

	 Resposta: Durante a fase pandémica é possível que haja retração, por parte de 
alguns pacientes, no agendamento da sua consulta no âmbito da medicina dentária em 
geral, bem como da consulta de ortodontia em particular. Assim, o recurso à teleconsulta 
pode ser uma alternativa na gestão da agenda, minimizando o risco de exposição do 
paciente no espaço físico da consulta e maximizando a capacidade de resposta do 
clínico, tendo em conta, contudo, algumas condicionantes inerentes a este tipo de 
consulta.

	 Portugal tem mais de 9 milhões de utilizadores de telemóveis, representando 
96,5% dos portugueses com 10 ou mais anos (2018). Destes 7,2 milhões usam a internet 
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nos seus telemóveis (2018), recorrendo a qualquer forma de media social para contactar 
com a família, amigos e conhecidos[37, 38].

	 A assistência ortodôntica virtual pode ser realizada através do envio de fotos, 
vídeos ou por videochamada. Existem diversas plataformas/aplicações que permitem 
concretizar esta consulta virtual, devendo a mesma ser aferida por cada unidade clínica. 
A disseminação dos aplicativos de mensagens instantâneas como o Whatsapp 
Messenger, Telegram Messenger ou Snapchat entre os usuários de todas as idades 
como forma de contacto virtual em todos os aspetos da vida, tem também permitido a 
sua utilização no setor da saúde, possibilitando a comunicação e o relacionamento à 
distância, nomeadamente, entre os pacientes e o ortodontista, sem a necessidade de 
consultas presenciais. O recurso a sistemas de videoconferência permite, em tempo real, 
a partilha de imagens entre o clínico e o paciente, possibilitando também o imediato 
esclarecimento de questões levantadas pelo paciente ou pelos pais, caso estes sejam 
menores de idade.

	 Os ortodontistas e os elementos da equipa clínica deverão ser treinados no uso 
dos modernos sistemas de comunicação baseados na web, com acuidade no que diz 
respeito à avaliação das suas indicações e contra-indicações[15].

Acessoriamente, devido à proteção de dados, a transferência de ficheiros pessoais 
poderá obrigar à instalação de aplicativos que asseguram a confidencialidade na 
transmissão dos mesmos (texto, imagens e vídeos) e sejam apenas acessíveis com 
autorização do administrador por log-in ou sign-on[39-41].

	 O clínico deverá implementar uma base de dados de saúde em medicina dentária/
ortodontia que suporte o apoio clínico que prestará aos doentes através de meios digitais 
adequando protocolos rigorosos, tais como[42-46]: (Nível Ib, Classe I)


• Obter o consentimento informado e a documentação adequada;


• Os pacientes devem ter a opção de contactar via e-mail caso não se sintam 
confortáveis ou não possam efetuar as consultas virtuais; ou contactar somente 
via aúdio caso se decidam pela não utilização de meios visuais;


• Escolher o horário adequado, durante as horas de expediente, para contactar 
os pacientes;


• Enviar toda a informação financeira via e-mail como elemento de prova;


• Manter a formalidade da consulta, realizando-a em ambiente profissional, 
vestindo traje profissional.
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No âmbito da telemedicina que procedimentos da consulta de ortodontia 
podem ser planeados?

	 Resposta: Na área da ortodontia pode estar indicado o uso da teleconsulta para 
diferentes situações[47-49]: (Nível IV, Classe IIa)


• Primeira consulta para a realização parcial da história clínica, percebendo o 
motivo da consulta por parte do paciente e, consequentemente, fornecendo 
informações úteis ao profissional que irão permitir uma abordagem mais focada 
e direcionada na posterior recolha dos dados clínicos;


• Consulta para a apresentação do plano de tratamento pelo ortodontista e do 
orçamento pelo membro da equipa responsável da área dos recursos humanos;


• Consulta de controlo, esta com maior aplicabilidade nos tratamentos com 
alinhadores. No entanto, pode também ser utilizada em tratamentos com 
aparelhos fixos, particularmente se tiverem sido instituídas determinadas 
metodologias (ex: sistemas otimizados de brackets/arcos, colagem indireta com 
individualização do bracket para cada dente) que permitam distanciar o período 
de tempo entre consultas e a eventual redução do tempo de tratamento. Este 
tipo de controlo pode ser concretizado de forma síncrona (em tempo real com 
vídeo) ou assíncrona (através de envio de fotografias por mensagens ou 
aplicações específicas que permitem veicular informação de paciente para o 
ortodontista e do ortodontista para o paciente);


• Consulta no âmbito da ortodontia intercetiva / ortopedia dentofacial. Para 
alguns casos, esta pode também ser agilizada com a devida colaboração dos 
pais;


• De uma forma genérica, também as primeiras consultas encaminhadas pelo 
odontopediatra, geralmente apenas observacionais, podem ser efetuadas de 
forma virtual. 


Quais as condicionantes no acesso à consulta de ortodontia?

	 Resposta: De acordo com as normas de orientação clínica previamente 
publicadas, todos os procedimentos de acesso à consulta devem ser cumpridos, 
salientando a importância das questões de triagem na fase da marcação da consulta, o 
cumprimento do horário da consulta e o comparecer à consulta preferencialmente 
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sozinho. A presença de um acompanhante na sala de espera e/ou dentro do gabinete 
deve ser minimizada e ficar reservada para crianças com idade inferior a 12 anos. 
Adicionalmente, todos os pacientes devem permanecer o mínimo tempo possível na sala 
de espera, sendo desejável que entrem para o gabinete de consulta assim que cheguem 
à clínica. Nos casos em que está em causa um paciente menor de idade sem 
acompanhante no gabinete de consulta e haja instruções relevantes relativas ao 
progresso do tratamento (ex: uso de elásticos, ativação de um parafuso expansor, etc.), 
estas devem ser transmitidas aos encarregados de educação por escrito ou através de 
um telefonema no mais curto espaço de tempo, idealmente no próprio dia da consulta. 
Se desejável, pode ser fornecido um meio de comunicação (contacto telefónico, SMS, 
Whatsapp ou e-mail) aos pacientes ou aos pais que permita o contato com o ortodontista 
ou com um membro da equipa ortodôntica, de modo a que facilmente possam expor as 
suas dúvidas relativas ao tratamento e/ou enviar imagens digitais para avaliação[6, 13]. 
(Nível IIa, Classe IIa) 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Pontos-Chave 
• O reforço educativo para aumentar a cooperação (compliance) dos pacientes ao 

cumprimento das boas práticas de higiene oral, assim como hábitos alimentares 
corretos, é essencial e deve ser efetuada em cada consulta, eventualmente 

complementado por folhetos informativos. (Nível Ib, Classe I) 

• O recurso à teleconsulta pode ser uma alternativa na gestão da agenda, 
minimizando o risco de exposição do paciente no espaço físico da consulta e 
maximizando a capacidade de resposta do clínico, tendo em conta, contudo, 

algumas condicionantes inerentes a este tipo de consulta. (Nível Ib, Classe I)



As Etapas da Per-Intervenção


Que tipo de EPI deve ser utilizado numa consulta de ortodontia?


	 Resposta: Os EPI devem ser adequados ao tipo de procedimento clínico. Estes 
podem ser genericamente divididos em intervenções de risco moderado, em que devido 
à sua natureza não é previsível a geração de aerossóis, e em intervenções de alto risco, 
em que há geração de aerossóis[50]. (Nível IV, Classe IIb) 
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Intervenção de Risco Moderado Intervenção de Alto Risco

- Exame clínico;
- Registo fotográfico intra-oral e extra-oral; 
- Colocação de aparelhos removíveis;
- Controlo: substituição de ligaduras 
metálicas ou elásticas; ajuste dos arcos; 
remoção e colocação de arco; mudança de 
alinhador; ativação de aparelho removível; 
ativação de aparelho dento-ancorado 
(quad-helix, hyrax, etc); adaptação de 
férulas cirúrgicas.

- Colocação de aparelhos ou componentes 
fixos dento-ancorados;
- Colocação de dispositivos osteo-
ancorados (distractores; mini-implantes; 
etc);
- Reposicionamento de bracket e banda 
ortodôntica;
- Procedimentos ortodôntico-cirúrgicos;
- Remoção e colocação de aparatologia 
fixa (aparelho fixo completo, barra palatina, 
arco lingual, colocação de banda 
ortodôntica, mini-implante);
- Colocação de blocos de mordida e outros 
procedimentos com recurso a resinas 
compostas;
- Desgaste dentário interproximal 
(stripping);
- Procedimento de higienização dentária no 
âmbito da consulta ortodôntica.



Como proceder relativamente a situações de urgência ou marcações não 
urgentes na consulta de ortodontia?


 Resposta: Durante o período epidémico, as situações de urgência em ortodontia 

devem ser abordadas de acordo com as normativas de controlo da pandemia do SARS-
CoV-2, devendo efetuar-se uma primeira abordagem por via remota. Devem ser 
registados todos os conselhos fornecidos e dadas orientações aos pacientes sobre 
como gerir urgências menores em casa, existindo, no entanto, vários cenários nos quais 
não se pode deixar um paciente sem assistência por um período de tempo superior a 
10-12 semanas. As urgências são variadas, devendo o paciente ou os pais enviar 
fotografias ou vídeos de modo a elucidar o clínico sobre o problema. De realçar que o 
objetivo é evitar as situações de urgência e não o seu tratamento[51].


Aparatologia removível 

	 Se um aparelho removível fraturar ou o paciente apresentar algum desconforto ao 
usá-lo, é sugerida a suspensão da sua utilização, de modo a reduzir o número de 
urgências que não podem ser geridas imediatamente, devendo entrar em contacto com o 
ortodontista assim que possível.

	 Em caso de fratura ou perda dos alinhadores em utilização, o paciente deve usar o 
alinhador prévio ou o alinhador seguinte, dependendo do tempo de utilização do 
alinhador partido/perdido.

	 No caso de fratura ou perda dos aparelhos de contenção, se qualquer uma destas 
ocorrências interferir com a estabilidade do tratamento sugere-se o recurso a placas 
termomoldáveis facilmente encontradas em endereços de comércio eletrónico ou locais 
dedicados, até ser possível a marcação de consulta para confeção da nova contenção.


Aparatologia fixa 

• Irritação dos lábios ou mucosa jugal provocada pelo aparelho ortodôntico:


• Colocação de cera ou silicone ortodôntica sobre o bracket ou fio que esteja a 
causar irritação;


• A cera ortodôntica que acidentalmente poderá ser engolida é inofensiva;


• As lesões na mucosa ou gengiva podem ser aliviadas através da aplicação com 
algodão de uma pequena quantidade de anestésico tópico, colocado 
diretamente na superfície ulcerada. Pode haver necessidade de reaplicação.  


• Ligadura elástica solta do bracket:


• Durante a escovagem ou alimentação, a ligadura do bracket pode soltar-se;
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• A ligadura pode ser colocada de novo com uma pinça esterilizada ao redor de 
toda a estrutura do bracket;


• Caso o paciente não consiga reposicionar a ligadura, esta pode ser removida 
com a pinça esterilizada. 


• Ligadura metálica solta do bracket ou a irritar lábios ou mucosa jugal:


• Se a ligadura tiver solta, utilizar uma pinça esterilizada para removê-la;


• Se a ligadura não se encontrar solta, mas se estiver a irritar as mucosas, utilizar 
um cotonete ou a pequena borracha presente na extremidade dum lápis para a 
dobrar.


• Cadeia elástica solta ou partida:


• Remover este segmento da cadeia elástica com uma pinça esterilizada ou 
cortá-lo com um instrumento cortante esterilizado (ex: alicate das unhas, corta-
unhas).


• Componente ortodôntico solto (bracket, tubo ou banda):


• Caso um bracket esteja solto mas se mantenha em posição, pode ser deixado 
como está. Se, pelo contrário, se desloca, o paciente ou os pais poderão 
removê-lo com uma pinça esterilizada; 


• Caso o bracket solto seja o apoio de elásticos intermaxilares, o uso destes deve 
ser interrompido;


• Se o último elemento do aparelho se encontrar descolado, este poderá ser 
movido, deslizando-o ao longo do arco, caso o cuidador o consiga executar em 
segurança e não haja dobra distal. Em alternativa, o paciente poderá cortar o 
arco no último elemento fixo com recurso a um alicate das unhas ou corta-
unhas esterilizado, removendo a estrutura adjacente descolada.


• Arco saliente na extremidade do aparelho fixo:


• Com um cotonete ou com a pequena borracha presente na extremidade dum 
lápis, empurrar o arco de forma a achatá-lo contra o dente. Se tal for não 
possível, pode recomendar-se a cera ortodôntica como proteção;


• Por vezes, o arco encontra-se saliente numa extremidade por ter deslizado ao 
longo de todo o aparelho. Caso isto se verifique, deve encorajar-se o 
reposicionamento do arco com recurso a uma pinça esterilizada, por forma a 
que fique seguro e confortável em ambos os lados;


• Caso o arco se encontre a irritar a mucosa oral, com um instrumento cortante 
esterilizado, como um alicate de unhas ou corta-unhas, pedir para cortar o 
excesso de arco. Neste momento, o cuidador deve colocar uma gaze ao redor 
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da área para reduzir a possibilidade de deglutição do excesso de arco cortado. 
Pode ainda ser necessária a colocação de cera ortodôntica para proporcionar 
conforto à área irritada. 


• Elemento do aparelho ou bracket engolido:


• A maioria dos elementos ortodônticos de pequena dimensão, como os 
brackets, quando engolidos passam através do trato digestivo sem 
intercorrências;


• Se um elemento foi engolido, deve confirmar-se se o doente teve dificuldades 
respiratórias ou tosse repentinamente após a deglutição do objeto. No caso de 
dificuldade súbita de respirar ou tosse súbita após deglutição, o doente deve 
dirigir-se ao serviço de urgência hospitalar, aconselhando-se uma avaliação 
clínica e radiográfica. 


• Ferida traumática pelo fio ortodôntico na gengiva originando dor intensa/infeção: 


• Com um instrumento cortante esterilizado, cortar a porção do arco e com uma 
pinça esterilizada proceder à remoção. Caso se suspeite de abcesso 
periodontal, deverá ser realizada uma consulta de urgência de modo a eliminar 
o fator causal. Se tal não for possível, deverá ser indicada terapia com anti-
inflamatório/analgésico e eventualmente com antibiótico.


	 Outras situações:


• Contenção fixa fraturada:


• Se toda a contenção fixa se encontrar descolada, esta deve ser removida pelo 
paciente. Se possível o paciente deve utilizar o seu aparelho de contenção 
removível;


• Se a contenção se apresentar solta em apenas uma ou duas peças dentárias o 
paciente pode:

• Tentar empurrar o arco para contacto com os dentes, na região onde a 

contenção não se encontra aderida;

• Cortar a parte não aderida exposta com recurso a um instrumento cortante 

esterilizado;


• Se apenas uma pequena porção da contenção se encontra aderida, utilizar uma 
pinça esterilizada para remover toda a contenção. Se tal não for possível, a 
contenção deve ser cortada, deixando a porção aderida em boca. 


• Expansor fixo, arco lingual ou palatino fraturado ou descolado:
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• Se o expansor, arco lingual ou barra palatina se encontrar parcialmente aderido 
e ainda presente em boca, deve ser colocado na sua posição correta, 
interrompendo-se as ativações;


• Caso o dispositivo tenha saído na sua totalidade, deve ser guardado para 
posterior colocação, se necessário.


• Aparelho de propulsão mandibular fraturado:


• Se o dispositivo estiver completamente fraturado e a haste não for passível de 
ser colocada na mola, a porção solta do aparelho deve ser retirada. 


• Aparelhos fixos/removíveis ativados em casa (ex: máscara facial, tração extra-oral, 
quad-helix, hyrax, pendulum…):


• Como forma de prevenção pode ser recomendada a suspensão da sua 
utilização/ativação até ser possível a consulta presencial, de modo a evitar 
possíveis urgências;


• Em alternativa pode se combinado com o ortodontista o envio de imagens do 
progresso do tratamento em determinados períodos de tempo, dependendo da 
mecanoterapia em questão[6, 13, 15, 19, 52].


 (Nível IIa, Classe I)


Como deve ser realizada a desinfeção dos aparelhos removíveis?


 Resposta: O manuseamento dos aparelhos a colocar em consulta deve ser feita 

cuidadosamente, assegurando a sua correta desinfeção[53, 54]: (Nível IIa, Classe I)


• Aparelhos ortodônticos metálicos (por exemplo, quad-helix) devem ser imersos 
em álcool a 70% por 5 minutos e posteriormente enxaguados;


• Aparelhos ortodônticos removíveis sem componentes metálicos devem ser 
imersos em hipoclorito de sódio a 1% por 10 minutos;


• Aparelhos ortodônticos removíveis com componentes metálicos devem ser 
submersos em peróxido de hidrogénio a 1%, durante 10 minutos. 

Como desinfetar os arcos durante a manipulação extraoral?


 Resposta: Antes de colocar os arcos ortodônticos, estes devem ser imersos em 

álcool a 70% durante 1 minuto. (Nível IV, Classe IIb)
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Como manipular fios de aço, cadeias elásticas e elastómeros?


 Resposta: Por serem elementos de elevado risco de contaminação cruzada, 

devem ser seccionados em porções pequenas previamente à sua manipulação em boca 
e o remanescente deve ser desperdiçado[54, 55]. (Nível IIb, Classe IIa) 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Pontos-Chave 
• O EPI deve ser adequado ao tipo de procedimento clínico. Este pode ser 

genericamente dividido em intervenções de risco moderado, em que devido 
à sua natureza não é previsível a geração de aerossóis, e em intervenções de 

alto risco, em que há geração de aerossóis. (Nível IV, Classe IIb) 

• Aparelhos ortodônticos metálicos (por exemplo, quad-helix) devem ser 

imersos em álcool a 70% por 5 minutos e posteriormente enxaguados. (Nível 

III, Classe IIa)


• Aparelhos ortodônticos removíveis sem componentes metálicos devem ser 

imersos em hipoclorito de sódio a 1% por 10 minutos. (Nível III, Classe IIa)


• Aparelhos ortodônticos removíveis com componentes metálicos devem ser 

submersos em peróxido de hidrogénio a 1%, durante 10 minutos. (Nível III, 

Classe IIa) 

• Os arcos ortodônticos, antes de serem colocados, devem ser imersos em 

álcool a 70% durante 1 minuto. (Nível IV, Classe IIb) 

• Os fios de aço, cadeias elásticas e elastómeros, por serem elementos de 
elevado risco de contaminação cruzada, devem ser seccionados em porções 
pequenas previamente à sua manipulação em boca e o remanescente deve 

ser desperdiçado. (Nível IIb, Classe IIa)



As Etapas da Pós-Intervenção


	 No sentido de evitar o risco de contaminação nosocomial e proteger o paciente e 
a equipa ortodôntica, o material e instrumentos ortodônticos devem ser sempre 
desinfetados e esterilizados. Os instrumentos que entram em contacto direto com o 
sangue ou saliva do paciente, como os calcadores de bandas, saca-bandas ou 
condutores de ligaduras constituem um elevado risco de contaminação caso não sejam 
esterilizados[6]. O mesmo sucedendo com as bandas ortodônticas, afastadores de 
fotografia, espelhos de fotografia e brocas de tungsténio para remoção de resina (na 
remoção de aparatologia fixa). Uma prática ortodôntica com manuseamento e desinfeção 
inadequados destes instrumentos e materiais coloca em risco o controlo da infeção 
nosocomial. Assim, todos os instrumentos utilizados durante a consulta, bem como os 
não usados, mas que estiveram expostos ao ambiente, devem ser imediatamente 
desinfetados e esterilizados. Tanto estes instrumentos como o material descartável deve 
ser sempre considerado material infetado[13, 56].


Qual o procedimento a adotar na esterilização dos alicates de corte de 
ortodontia?


	 Resposta: Os alicates de ortodontia podem ser esterilizados por autoclave, calor 
seco, vapor químico ou óxido de etileno. Para os alicates com elementos plásticos, a 
esterilização por óxido de etileno é o único método considerado eficaz, contudo, este 
método obriga a procedimentos muito demorados e é mais dispendioso. A esterilização 
dos alicates ortodônticos de corte de ligadura em aço inoxidável não apresenta 
diferenças significativas quando realizada por autoclave ou por calor seco. Assim, o 
autoclave, método de esterilização mais comumente utilizado nas clínicas médico-
dentárias, pode ser utilizado sem efeitos negativos significativos neste tipo de alicates.

Após a utilização, o alicate deve ser lavado, desinfetado, seco, lubrificado nas zonas de 
articulação, colocado em mangas e esterilizado. Ao limpar manualmente, não se deve 
friccionar com objetos duros, pois podem destruir a superfície do instrumento e aumentar 
o risco de oxidação. No caso de limpeza com um equipamento de termodesinfeção, 
deve usar-se um detergente enzimático com pH neutro, mas se a limpeza for manual, 
recomenda-se o uso de um detergente neutro ou com baixo valor alcalino entre pH 7 e 
10.
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	 Os equipamentos de limpeza por ultrassons exigem que os desinfetantes 
químicos devam ser misturados de acordo com as instruções do fabricante e preparados 
diariamente para evitar efeitos indesejados induzidos por evaporação e contaminação. A 
imersão em cubas de ultrassons não pode exceder o tempo máximo de tratamento e 
temperatura recomendados pelo fabricante (por exemplo nunca deixar os instrumentos 
no banho durante a noite ou fim-de-semana e não ultrapassar os 25°C).

	 No tratamento prévio à colocação em mangas de esterilização, os alicates devem 
ser lubrificados, aplicando um óleo específico para estes instrumentos nas zonas de 
articulação e noutros pontos críticos como lâmina mola ou insertos de corte em metal 
duro – carboneto de tungsténio, devendo-se abrir e fechar várias vezes. Aquando da 
colocação dos alicates em mangas, estes devem estar com as hastes totalmente 
abertas. 

	 A esterilização em autoclave, sendo feita tipicamente a 134ºC, efetua-se a uma 
temperatura inferior à mencionada por alguns fabricantes como a temperatura onde 
podem começar a ocorrer efeitos de amaciamento das zonas cortantes, 180ºC[54, 57-60]. 
(Nível IIa, Classe IIa)


Quais os cuidados ter com os restantes instrumentos e material 
específico de ortodontia para reduzir o risco de infeção nosocomial?


	 Resposta: Bandas ortodônticas – As bandas que já foram experimentadas em 
boca, mas não utilizadas, devem ser desinfetadas e esterilizadas em autoclave[6, 13, 56]. 


	 Estrela posicionadora de brackets – se o dispositivo for metálico deve ser limpo 
com uma compressa embebida em álcool a 70%, apesar de se dever dar preferência a 
dispositivos descartáveis[6, 13, 56].


	 Fios de aço, arcos, brackets e porções de aparelhos ortodônticos removidos 

da boca – devem ser tratados como material infetado e desperdiçados[6, 13, 56].


	 Mini-implante – A maioria dos fabricantes já distribui os mini-implantes em 
saquetas unitárias esterilizadas. Caso contrário, deve seguir-se sempre as 
recomendações do fabricante para assegurar a efetividade do processo de esterilização.
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 Os mini-implantes não devem ser recuperados, pois podem apresentar alteração 

das suas características de superfície. Não é recomendável a sua reutilização, pois não 
há evidência científica suficiente sobre uma série de variáveis que podem afetar a sua 

resistência à fratura[61, 62].  

	 Retratores de lábios – A sua lavagem e desinfeção deve ser efetuada em cuba de 
ultrassons com uma solução desinfetante, para posteriormente serem esterilizados e 
autoclavados em mangas[6, 13, 56]. (Nível IIa, Classe IIa)


Como evitar a infeção cruzada com o equipamento de fotografia?


	 Resposta: O equipamento fotográfico, normalmente utilizado em medicina 
dentária para documentar e auxiliar no diagnóstico, é um material que não se inclui no 
equipamento eletrónico médico e por isso não está preparado para ser desinfetado ou 
resistir ao efeito corrosivo da maioria dos desinfetantes utilizados em medicina dentária. 
Daí o mais simples ser a utilização de barreiras de proteção para proteger os vários 
componentes do equipamento fotográfico.


• Corpo da câmara reflex;


• Objetiva macro;


• Flash anelar ou twin flashes;


• Filtro UV protetor da lente da objetiva;


• Espelhos intraorais.

	 O corpo da câmara reflex e a objetiva macro podem ser protegidos com um saco 
de polietileno de 25 µm de espessura com uma dimensão aproximada de 38 x 66 cm (30 
l).

Trilhar a abertura do saco entre o flash anelar e a objetiva, de modo a prender o saco 
entre estes. Se utilizar o twin flashes deve aplicar-se um saco maior (60 l).

	 O saco de polietileno dificulta o acesso ao óculo do corpo da câmara quando se 
pretende visualizar o campo em foco e, por isso, deve ser utilizado o monitor LCD 
existente na maioria das máquinas digitais, colocando a máquina em modo de 
visualização live view. Para utilizar esta função deve socorrer-se de um meio de 
iluminação acessório como o candeeiro do equipamento dentário, de modo a adequar a 
velocidade e/ou abertura da objetiva à quantidade de luz necessária para uma correta 
visualização pelo LCD . A maioria das câmaras permite ajustar a luminosidade do monitor 
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de LCD e alguns softwares existentes na câmara também permitem eliminar a influência 
desta luz acessória na foto final[63].

	 Em alternativa ao saco de polietileno pode ser utilizada uma manga de 
esterilização autoclavada (papel/ poliéster ou prolipropileno laminado), fazendo uma 
abertura na zona do poliéster/polipropileno para passar a objetiva e depois fixar o flash 
anelar. Este método protege o corpo e parte da objetiva, deixando a abertura da manga 
para a parte de trás do corpo da máquina, de modo a facilitar a visualização através do 
óculo. No entanto, este método não protege de forma eficaz a objetiva ou o flash anelar, 
obrigando a uma desinfeção química antes e depois de cada utilização[64].

	 A utilização de um filtro de UV protetor da lente da objetiva permite minimizar o 
efeito do produto de desinfeção sobre a lente da objetiva. Assim, pode utilizar-se álcool 
isopropílico a 70% em spray diretamente sobre o filtro ou, caso se prefira, utilizar um 
pano ou toalhete apropriado embebido em álcool[65, 66]. (Nível IIa, Classe I)


Como desinfetar os espelhos intraorais?


	 Resposta: O método mais eficaz para desinfeção e esterilização dos espelhos 
intraorais é a lavagem em detergente e água corrente, seguida da sua colocação em 
cuba de ultrassons com uma solução desinfetante, e posterior esterilização em 
autoclave. Antes de colocados nas mangas devem ser convenientemente secos e 
envolvidos num tecido/não tecido para minimizar o aparecimento de manchas na sua 
superfície. Todavia, mesmo assim a esterilização em autoclave danifica, ao fim de alguns 
ciclos, a camada superficial do espelho, deixando-o manchado. Outro método eficaz 
segundo Marquezan et al. é a utilização de uma solução detergente de clorohexidina 
durante 3 minutos, seguido de uma lavagem com água destilada, sendo este um método 
mais eficaz do que a utilização de álcool etílico a 70%, durante 3 minutos. No entanto, 
devido à possível ineficácia da clorohexidina contra o SARS Cov-2, a recomendação vai 
no sentido de que, apesar de os espelhos serem considerados materiais semicríticos, até 
melhor evidência em contrário, estes devem ser tratados como materiais críticos e 
sujeitos a esterilização em autoclave[63, 65, 66]. (Nível IIa, Classe I)
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Pontos-Chave 
• Bandas ortodônticas – As bandas que já foram experimentadas em boca, mas 

não utilizadas, devem ser desinfetadas e esterilizadas em autoclave. (Nível IIa, 

Classe IIa)


• Estrela posicionadora de brackets – se o dispositivo for metálico deve ser 
limpa com uma compressa embebida em álcool a 70%, apesar de se dever dar 

preferência a dispositivos descartáveis. (Nível IIa, Classe IIa)


• Fios de aço, arcos, brackets e porções de aparelhos ortodônticos removidos 

da boca – devem ser tratados como material infetado e desperdiçados. (Nível IIa, 

Classe IIa)


• Mini-implante – A maioria dos fabricantes já distribuem os mini-implantes em 
saquetas unitárias esterilizadas. Caso contrário, deve seguir-se sempre as 
recomendações do fabricante para assegurar a efetividade do processo de 

esterilização. (Nível IIa, Classe IIa)


• Retratores de lábios – A sua lavagem e desinfeção deve ser efetuada em cuba 
de ultrassons com uma solução desinfetante, para posteriormente serem 

esterilizados e autoclavados em mangas. (Nível IIa, Classe IIa) 

• O corpo da câmara reflex e a objetiva macro podem ser protegidos com um saco 
de polietileno de 25 µm de espessura com uma dimensão aproximada de 38 x 66 

cm (30 l). (Nível IIa, Classe I)  

• A utilização de um filtro de UV protetor da lente da objetiva permite minimizar o 
efeito do produto de desinfeção sobre a lente da objetiva. Assim, pode utilizar-se 
álcool isopropílico a 70% em spray diretamente sobre o filtro ou, caso se prefira, 

utilizando um pano ou toalhete apropriado embebido. (Nível IIa, Classe I)  

• O método mais eficaz para desinfeção e esterilização dos espelhos intraorais é a 
lavagem em detergente e água corrente, seguida da sua colocação em cuba de 
ultrassons com uma solução desinfetante, e posterior esterilização em autoclave.  

(Nível IIa, Classe I)



Conclusão


	 O impacto da pandemia na Medicina Dentária é inestimável assim como na 
ortodontia e devemos esperar que consequências mais sérias se possam exacerbar de 
acordo com a previsível instabilidade financeira que se adivinha. Assim, a utilização 
crescente da ortodontia Digital e a monitorização do paciente através de consultas 
virtuais deve ser encarada como uma realidade e encorajada de futuro.  


	 Para informação complementar consultar documento integral intitulado COVID-19. 
Normas de Orientação Clínica - Medicina Dentária[1].
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